
    O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb (CACS/Fundeb)
promoveu, no dia 28 de maio, a I AUDIÊNCIA PÚBLICA ESTADUAL DO TRANSPORTE
ESCOLAR para debater questões relacionadas ao transporte escolar nas escolas da
zona rural.
      A iniciativa partiu do próprio conselho, no exercício de sua função de fiscalização e
acompanhamento da aplicação dos recursos públicos da educação.
    De acordo com a presidente do CACS/Fundeb, Márcia Lima, o conselho atua como
órgão fiscalizador, acompanhando a destinação dos recursos para diversas áreas da
educação, como transporte escolar, Censo Escolar, Educação de Jovens e Adultos
(EJA) e escolas de tempo integral.
    - “Nosso debate tem como foco o transporte escolar, um tema essencial para os
estudantes que, muitas vezes, enfrentam longas distâncias para acessar a escola. É
preciso encarar esses desafios com responsabilidade. Não basta ofertar o transporte
se as condições dos ramais não garantem o acesso com segurança e regularidade”,
destacou.
    A audiência reforça o compromisso do CACS/Fundeb com o controle social, a
transparência e a melhoria das condições de acesso e permanência dos estudantes
na escola.
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O CACS-FUNDEB realiza diligências nas rotas do
transporte escolar para acompanhar de perto a
realidade enfrentada pelos estudantes e verificar se
o serviço prestado está atendendo às condições
adequadas de segurança, qualidade e regularidade.
Essas visitas têm como objetivo fiscalizar aspectos
como:

condições dos veículos utilizados;
cumprimento das rotas e horários;
segurança dos alunos;
situação das estradas e ramais;
quantidade de estudantes transportados;
presença de monitores, quando necessário;
regularidade da aplicação dos recursos públicos
destinados ao transporte escolar.

O trabalho do conselho é fundamental porque ajuda
a garantir transparência, fiscalização social e o
correto uso das verbas públicas da educação,
especialmente dos recursos vinculados ao FUNDEB
e programas de transporte escolar.
As diligências também permitem que o conselho
produza relatórios, recomendações e
encaminhamentos aos órgãos competentes quando
identifica irregularidades ou situações que
coloquem em risco os estudantes.

      O ajuste anual do Fundeb realizado pela União,
após a revisão da arrecadação de 2025, resultou em
repasses adicionais para estados e municípios. A
medida pode impactar positivamente as redes
públicas de ensino, fortalecendo ações voltadas à
manutenção e ao desenvolvimento da educação
básica.
 
   Com os novos valores, os entes federativos
ganham maior capacidade de investimento em
áreas como transporte escolar, aquisição de
materiais didáticos, melhorias na infraestrutura das
escolas e valorização dos profissionais da educação.

   A atualização foi oficializada pela Portaria
Interministerial MEC/MF nº 5, de 29 de abril de
2026, que também reajustou os valores mínimos
por aluno e ampliou a complementação da União.

       Previsto na Lei nº 14.113/2020, o ajuste anual do
Fundeb ocorre para adequar os repasses à
arrecadação efetivamente realizada ao longo do
ano.

DE OLHO NA
EDUCAÇÃO: O PAPEL

DO CACS-FUNDEB

AJUSTE DO FUNDEB PODE
REFORÇAR INVESTIMENTOS

NA EDUCAÇÃO

VOCÊ SABE O QUE É O VAAR DO FUNDEB?

   O VAAR (Valor Aluno Ano Resultado) é uma verba extra do
Novo Fundeb. Ela funciona como um incentivo financeiro para os
municípios e estados que melhoram a qualidade do ensino e
reduzem as desigualdades nas escolas.
Mas esse dinheiro não vem de graça! Para ter direito ao recurso,
a nossa rede de ensino precisa cumprir cinco regras obrigatórias:
  1. GESTÃO DEMOCRÁTICA: Escolher diretores escolares por
critérios técnicos de mérito e desempenho, e não por indicação
política.
   2. PARTICIPAÇÃO NO SAEB: Garantir que pelo menos 80%
dos alunos façam as provas do Saeb.
  3. REDUÇÃO DE DESIGUALDADES: Comprovar que a escola
está diminuindo as diferenças de aprendizado entre alunos de
diferentes raças e classes sociais.
   4.  ICMS EDUCACIONAL: O estado deve repassar parte do
imposto ICMS aos municípios com base nos avanços da
educação.
  5. CURRÍCULOS ATUALIZADOS: Estar com o currículo escolar
alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
    Cuidar do Fundeb é dever de todos. Fique de olho e
acompanhe as ações do nosso Conselho! 
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     CENSO ESCOLAR ERRADO CUSTA CARO
📉  Matrícula a menos significa menos recursos para a
educação.
🚨 Matrícula a mais pode gerar indícios de irregularidade,
auditorias e responsabilização.
Os dados do Censo Escolar são utilizados para o
planejamento educacional e influenciam programas e
políticas públicas, como Fundeb, PNAE, PNATE, PDDE,
Educação em Tempo Integral (ETI) e Atendimento
Educacional Especializado (AEE).
⚠  O erro não fica apenas no sistema. Ele pode resultar
em prejuízos para a rede de ensino, comprometer o
planejamento educacional e gerar questionamentos dos
órgãos de controle.
Antes de concluir o Censo Escolar:
✔ Confira as matrículas ativas;
✔ Valide as informações do AEE;
✔ Revise os registros da Educação em Tempo Integral;
✔ Verifique possíveis inconsistências;
✔ Realize as correções dentro do prazo estabelecido.
🎯 No Censo Escolar:
Menos alunos = perda de informações e recursos.
Mais alunos = risco de inconsistências e responsabilização.
Dados corretos = proteção da rede, planejamento
eficiente e educação fortalecida.
Informar com precisão é um compromisso com a
transparência, a gestão responsável e a qualidade da
educação pública.

CACSFUNDEB REALIZA DILIGÊNCIAS DO
PNATE E FORTALECE O CONTROLE SOCIAL DO

TRANSPORTE ESCOLAR

Entre os dias 1º e 12 de junho de 2026, o
Conselho realizou diligências referentes ao
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do
Escolar (PNATE), reafirmando seu compromisso
com o acompanhamento, a fiscalização e a
correta aplicação dos recursos públicos
destinados à educação.
Durante as visitas, foram realizadas verificações,
levantamentos de informações e
acompanhamento das ações desenvolvidas no
âmbito do programa, contribuindo para o
fortalecimento do controle social e para a
melhoria contínua do transporte escolar.
A iniciativa demonstra a importância da
atuação dos conselhos na promoção da
transparência, da responsabilidade na gestão
dos recursos públicos e na garantia de um
transporte escolar seguro e de qualidade para
os estudantes


